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“A responsabilidade do futuro não é daqueles 




(Marcos Terena – Chefe indígena) 
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O presente estudo busca abordar as possibilidades de intervenção do Serviço 
Social no cerne das propostas em torno da questão ambiental na atualidade. 
 
Sabendo que se trata de um campo relativamente “novo” para a profissão e 
entendendo que implica em novas demandas trazidas para os profissionais desta 
área, bem como um desafio que exige um olhar mais crítico e investigativo para o 
relevante assunto que está em grande pauta mundial. 
 
O estudo se trata de uma pesquisa bibliográfica apesar de não encontramos 
muitas referências nem tão pouco profissionais que atuam na área. Buscamos 
entender esta realidade pesquisando o assunto de modo geral, até focarmos na 
Baixada Santista e encontrar uma única profissional que trabalhou com esta 
demanda no município de Guarujá. 
 
Para análise do nosso tema situamos a Política Nacional de Meio Ambiente e 
resgatamos a história do município de Guarujá e sua construção social, econômica e 
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A discussão sobre o meio ambiente e sua emergência global está posta para 
sociedade proporcionando a sistematização desse assunto pelas mais variadas 
áreas profissionais. Foi pensando nisso que a escolha desse tema partiu da 
inquietação decorrente da produção de um trabalho acadêmico anterior onde ficou 
clara a escassez de material bibliográfico acerca dessa temática. Além disso, pude 
também verificar tamanha escassez de profissionais do Serviço Social inseridos 
nesta que é uma área tão relevante na atualidade. 
 
O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo revelar, por 
meio de pesquisa bibliográfica as possibilidades de atuação do Assistente Social e 
sua contribuição para o meio ambiente. Para isso alguns questionamentos foram 
considerados. Qual é o papel do Assistente Social junto a essa demanda? Como é 
possível fazer uma relação entre os reflexos da questão social, o Serviço Social e a 
sustentabilidade ambiental? Quais são os desafios enfrentados pela profissão? 
 
Para atingir ao esperado o Trabalho foi dividido em três capítulos onde se 
tratam os seguintes eixos: 
 
 Meio Ambiente, Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável. 

 Aprendendo da História – Os cenários do Processo de 
Desenvolvimento de Guarujá. 






No primeiro capítulo abordamos o conceito de Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável e sua importância para o pleno 
funcionamento do planeta. Manifestando preocupação tanto com questões 
econômicas, sociais e ambientais. Pois sem esse compromisso nosso futuro está 
cada vez mais comprometido. Abordamos ainda neste capítulo o Meio Ambiente e 
seu contexto histórico, o início de sua discussão no Brasil, bem como a Política 
Nacional do Meio Ambiente e seu funcionamento. 
 
No segundo capítulo delimitou-se o tema abordando a cidade de Guarujá, 





ambiental. Pontuou-se seu processo histórico, os desafios para o século 21, assim 
como a Agenda 21 Brasileira e o início de sua construção em Guarujá. Viu-se ainda 
a Agenda 21 Escolar e sua contribuição para um futuro mais sustentável no 
município. 
 
No terceiro e último capítulo a abordagem foi acerca da discussão do Serviço 
Social, Questão Social e Meio Ambiente a fim de compreender essa demanda, a 
prática do Assistente Social frente às questões ambientais assim como as propostas 
de atuação para o profissional e os desafios postos à profissão na atualidade. 
 
Por fim, conclui-se o Trabalho realizando uma análise de tudo que foi 












No cenário mundial e especificamente no Brasil a questão ambiental tem se 
tornado algo preocupante para a humanidade. Deixou de ser um tema que interessa 
somente a ambientalistas ou pessoas vinculadas às questões ecológicas, para ser 
vista como uma problemática que perpassa toda a sociedade. 
 
O termo “meio ambiente” é considerado pelo pensamento geral como 
sinônimo de natureza, local a ser apreciado, respeitado e preservado. Porém é 
necessário, estabelecer a noção no ser humano, de pertencimento ao meio 
ambiente, no qual possui vínculos naturais para sua sobrevivência, pois por meio da 
natureza, reencontramos nossas origens e identidade cultural e biológica, uma 
espécie de diversidade “biocultural”. Assim podemos acompanhar alguns conceitos 
para o termo Meio Ambiente: 
 
De acordo com a resolução CONAMA 306,2002: “Meio Ambiente é o conjunto 
de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, 
cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 
 
Para as Nações Unidas, Meio Ambiente é o conjunto de componentes físicos, 
químicos, biológicos e sociais capazes de causar efeitos diretos ou indiretos, em um 
prazo curto ou longo, sobre os seres vivos e as atividades humanas. 
 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Artigo 225 da 




A sociedade como um todo é responsável pela preservação do meio 
ambiente, então, é preciso agir de forma consciente para não modificá-la de maneira 
negativa, pois isso trará consequências para a qualidade de vida atual e das futuras 
gerações. 
 
O espaço ocupado pelo homem está a todo o momento sofrendo 
modificações relacionadas ou impostas pelo próprio homem, que podem ser 





ambiente inclui um conjunto de unidades ecológicas que funcionam como um 
sistema natural de vegetação, animais, microrganismos, solo, rochas, atmosfera e 
fenômenos naturais que podem ocorrer em seus fenômenos físicos como ar, água e 
clima, assim como energia, radiação, descarga elétrica, e magnetismo. 
 
Ao pontuar o conceito de Meio Ambiente, devemos nos apropriar do conceito 
de Sustentabilidade como sendo um valor, um “referencial vida”, em que possamos 
demonstrar todo cuidado, ternura e compromisso com novos saberes instituintes de 
relações socioambientais sustentáveis, isto é, adotar uma cultura humanizada, em 
que cada ser humano, ao construí-la, sinta na prática, seus fundamentos, seus 
valores, suas virtudes coletiva, como: sentir-se parte do outro, da terra, 
amorosidade, comunhão, exercício da gratuidade, solidariedade, vivendo de forma 
ética com os demais integrantes de sua comunidade, de seu planeta, cultivando 
lastros fraternos, atentos aos recursos naturais, ao diálogo, a esperança e a vivência 
da cultura da paz. Valorizando a terra como um todo vivo, orgânico e da qual somos 
parte. Depredá-la, violá-la, alterar desrespeitosamente quaisquer funcionamentos 
natural de seus elementos ou romper com sua comunhão natural é plantar a própria 
destruição. 
 
Como disse Leonardo Boff: 
 
(...) pertencemos à Terra; somos filho e filhas da Terra; somos Terra. 
Daí que o homem vem de húmus. Viemos da terra e a ela 
voltaremos. A Terra não está à nossa frente como algo distinto de 
nós mesmos. Temos a Terra dentro de nós. Somos a própria Terra 
que na sua evolução chegou ao estágio de sentimento, de 
compreensão, de vontade, de responsabilidade e de veneração. 
Numa palavra: somos a Terra no seu momento de auto realização, 
auto consciência. (BOFF, 2001, p.72) 
 
 
Atingir essa consciência e praticá-la será um momento profundo de o nosso 
estar sendo no mundo, momento em que o ser humano se identificará com sua 
dimensão planetária, ou seja, considerará a terra com uma só nação, sentir-se-á no 
compromisso de sustentar uma lógica unificadora do planeta, manter-se viva a 
garantia de todas as condições de existência, para todos os seres do planeta. 
 
Sustentabilidade como exercício vivo de eco-existência entre todas as coisas 
do mundo, um agir dotado de saberes e valores que levarão o ser humano a uma 





evolução em suas organizações, sistemas e tecnológias, em harmonia com as 
condições sustentáveis da natureza. 
 
Assim se faz presente o termo Desenvolvimento Sustentável, esse foi um 
termo utilizado pela primeira vez, em 1983, por ocasião da Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada pela Organização das Nações Unidas. 
Presidida pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brudtland, essa 
comissão propôs que o desenvolvimento econômico fosse integrado à questão 
ambiental estabelecendo-se assim, o conceito de “desenvolvimento sustentável”. 
 
Os trabalhos foram concluídos em 1987, com a apresentação de um 
diagnóstico dos problemas globais ambientais, conhecido como “Relatório 
Brundtland”. Na Eco-92 (Rio-92), essa nova forma de desenvolvimento foi 
amplamente difundida e aceita, e o termo ganhou força. Nessa reunião, foram 
assinados a Agenda 21 (que veremos a diante) e um conjunto amplo de documentos 
e tratados cobrindo biodiversidade, clima, florestas, desertificação
1
 e o acesso e uso 
dos recursos naturais do planeta. 
 
De acordo com o relatório Brundtland, elaborado pela Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente em 1987 pela Assembleia das Nações Unidas, o termo 
Desenvolvimento Sustentável quer dizer: 
 
“O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas agora e no futuro, 
atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e econômico e de realização 
humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da 
terra e preservando as espécies e os habitats naturais”. Naquele momento foi a 
melhor definição para quebrar paradigmas no mundo econômico e iniciar o 
pensamento em sustentabilidade. 
 
Nesse sentido se fez necessário pontuar o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável, onde na visão atual traz a perspectiva de uma atividade 
economicamente viável, socialmente justa e ecologicamente correta, conhecido 
 
1
 A desertificação é caracterizada como o processo de degradação da terra nas zonas áridas, semiáridas e 
subúmidas secas, resultantes das atividades humanas ou de fatores naturais (variações climáticas). Esse 





como o triângulo da sustentabilidade. Através desta perspectiva fica claro que se 
não atendermos aos três aspectos: econômico, social e ambiental, não seremos 
sustentáveis para o planeta. 
 
 Econômico - que trata da obtenção de renda suficiente para o custeio 
da vida em sociedade; 

 Social - que aborda o respeito aos valores sociais, culturais e a justiça 
na distribuição de custos e benefícios. 

 Ambiental - diz respeito à manutenção do ecossistema em longo prazo; 
 
Em equilíbrio como um triângulo compondo cada um dos três lados, formam o 
ideal de sustentabilidade para uma população, manifestando preocupação tanto com 
questões econômicas, sociais e ambientais. Pois sem esse compromisso, nosso 
futuro está cada vez mais comprometido. 
 
O discurso em torno da sustentabilidade socioambiental também vem encobrir 
o processo de obsolescência programada em relação aos bens de consumo 
duráveis, que visa encurtar deliberadamente a vida útil dos produtos, tendo em vista 
possibilitarem o lançamento de um contínuo suprimento de mercadorias 
superproduzidas no “redemoinho da circulação acelerada” (MÉSZAROS,1989,p.43.) 
 
Em sua sede insaciável de lucratividade, o capitalismo revela sua essência 
crescentemente destrutiva e consumista, manifestando uma contradição essencial 
no processo de sua reprodução: a crescente obsolescência programada, o 
desperdício no trato dos recursos naturais e sociais, ou seja, condições essenciais 
para a expansão da produção e do consumo, que se confrontam, progressivamente 
com o caráter limitado das potencialidades ambientais, com a finitude dos recursos 
naturais, o que vem comprometendo, sistematicamente a própria existência humana 
no planeta. 
 
O elemento comum às diversas vertentes interpretativas é o 
reconhecimento de que a ação humana vem produzindo uma 
crescente depredação da natureza, de consequências significativas 
para o futuro da humanidade. Este fenômeno, aqui tratado como 
“questão ambiental”, refere-se a um conjunto de deficiências na 
reprodução do sistema, o qual se origina na indisponibilidade ou 
escassez de elementos do processo produtivo advindos da natureza, 
tais como matérias-primas e energia e seus desdobramentos 
ideopolíticos. Em outras palavras, trata-se da incapacidade do 





reprodução da vida, em condições históricas e sociais balizadas pela 





1.1. O Meio Ambiente e seu contexto histórico  
 
Os movimentos ambientalistas começaram com ações em defesa da 
preservação da fauna e da flora ameaçadas de extinção, tornando públicos os 
efeitos negativos em relação ao uso inadequado dos meios mecânicos e químicos 
na agricultura, a poluição da água, a contaminação do solo e a destruição de 
belezas paisagísticas. O movimento se destacou ao promover em forma de ação a 
consciência ecológica, na tentativa de mudar o comportamento humano em relação 
aos problemas ambientais. 
 
Na segunda metade da década de 70 surgiram nas principais cidades do país, 
pequenos grupos de intensa militância, dedicados a denunciar a degradação urbana. 
 
 
O surgimento de ocupações irregulares, poluição sonora nos grandes centros, 
em consequência do aumento do número de automóveis em circulação nas cidades, 
e a implantação de novas indústrias foram motivo de preocupação e mobilização na 
questão da publicização. 
 
Casos críticos de degradação ambiental provocaram na Suécia uma posição 
por parte da Organização das Nações Unidas-ONU, vindo a promover uma 
Conferência Internacional sobre os problemas do meio ambiente humano. Dessa 
forma foi realizada em 1972 a Conferência de Estocolmo, esta conferência foi a 
primeira atitude mundial a tentar preservar o meio ambiente. 
 
Naquela época acreditava-se que o meio ambiente era uma fonte inesgotável 
e a relação homem – natureza era desigual. De um lado seres humanos 
gananciosos tentando satisfazer seus desejos de conforto e consumo; do outro, a 
natureza com toda sua riqueza e exuberância, sendo a fonte principal para as ações 
dos homens. 
 
Com a Conferência de Estocolmo esse pensamento foi sendo modificado e 
problema como secamento de rios lagos e efeito da inversão térmica causou alerta 





Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente. As reações dos países 
foram das mais diversas. Os Estados Unidos da América (EUA) foi um dos países de 
maior potência que se dispôs a reduzir a poluição na natureza, com a redução de 
suas atividades industriais; o que inicialmente parecia inacreditável, já que é um país 
economicamente ativo e bastante pretencioso, fazendo então acreditar que toda 
essa atitude não passaria de uma falácia, já que essa decisão seria por tempo 
determinado. 
 
Em contrapartida os países subdesenvolvidos não aceitaram as decisões de 
reduzir suas atividades industriais, visto que suas bases econômicas são focadas na 
industrialização. Nessa perspectiva surgiu o “desenvolvimento a qualquer custo” 
 
A conferência reuniu representantes de 113 países com envolvimento de 
cerca de 400 Organizações Governamentais e Organizações Não Governamentais – 
ONGs e instituições ligadas a ONU, o que resultou em um crescimento da temática 
ambiental e possibilitou também as discussões em relação à natureza da Educação 
Ambiental, passando a ser desencadeadas conforme os acordos reunidos nos. 
 
“Princípios de Educação Ambiental”. 
 
Essa conferência foi de extrema relevância para que se iniciasse a discussão 
do controle de consumo dos recursos naturais feitos pelo homem, a lembrar que 
parte desses recursos não são renováveis. E quando removidos em grande 
quantidade, traz consequências irreversíveis, comprometendo gerações futuras. 
 
As discussões tomaram espaço na sociedade civil e ganharam visibilidade 












Aqui no Brasil, a iniciativa mais importante acerca do Meio Ambiente foi a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUCED), realizada em junho de 1992 na cidade do Rio de Janeiro. A Conferência 





magnitude a se realizar após o fim da Guerra Fria, contando com a presença de 
delegações nacionais de 175 países. 
 
Os compromissos específicos adotados pela Conferência incluem duas 
convenções; uma sobre mudança do clima e outra sobre biodiversidade e também 
uma Declaração sobre florestas. Foram aprovados igualmente dois documentos de 
objetivos mais abrangentes e de natureza mais política: a Declaração do Rio e a 
Agenda 21. Ambos endossam o conceito fundamental de desenvolvimento 
sustentável, que combina as aspirações compartilhadas por todos os países ao 
progresso econômico e material, com a necessidade de uma consciência ecológica. 
 
Nesse sentido, outros documentos como Carta da Terra
2
 e Pacto Global
3
 
foram também idealizados pela Organização das Nações Unidas, como um marco 
de código de ética planetário, semelhante à Declaração Universal dos Direitos 










O país passou a ter formalmente uma Política Nacional de Meio Ambiente 
com a edição da Lei nº 6.938/81, o que se tornou uma espécie de marco legal para 
todas as políticas públicas de meio ambiente a serem desenvolvidas pelos entes 
federativos. Anteriormente a isso cada Estado ou Município tinha autonomia para 





2 A Carta da Terra é uma declaração de princípios éticos fundamentais para a construção, no século 21, de uma 
sociedade global justa, sustentável e pacífica. Busca inspirar todos os povos a um novo sentido de 
interdependência global e responsabilidade compartilhada voltado para o bem- estar de toda família humana, 
da grande comunidade da vida e das futuras gerações. É uma visão de esperança e um chamado à ação. 
 
 
3 O Pacto Global é uma iniciativa desenvolvida pelo ex secretário-geral da ONU, Kofi Annan, com o objetivo de 
mobilizar a comunidade empresarial internacional para a adoção, em suas práticas de negócios, de valores 
fundamentais e internacionalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, relações de trabalho, meio 
ambiente e combate à corrupção refletidos em 10 princípios. Essa iniciativa conta com a participação de 
agências das Nações Unidas, empresas, sindicatos, organizações não-governamentais e demais parceiros 
necessários para a construção de um mercado global mais inclusivo. e igualitário. Hoje já são mais de 5.200 






embora na realidade poucos se sensibilizassem pela temática, já que não havia um 
órgão nacional que os fiscalizasse. 
 
Foi então, a partir desse momento que passou a ocorrer uma maior 
integração dessas políticas, tendo como norteadora as diretrizes e os objetivos 
estabelecidos pela Lei. Um aspecto importante disso foi a criação do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, um sistema administrativo de coordenação de políticas 
públicas de meio ambiente envolvendo os três níveis da federação que objetiva dar 




Estrutura Básica do SISAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente) 
 
O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISAMA, congrega os órgãos e 
instituições ambientais da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
cuja finalidade primordial é dar cumprimento aos princípios constitucionalmente 
previstos e nas normas instituídas, apresentando a seguinte estrutura: 
 
Conselho de Governo: Órgão superior de assessoria ao Presidente da 
República na formulação das diretrizes e política nacional do meio ambiente. 
 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA): Órgão consultivo e 
deliberativo. Assessora o Governo e delibera sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente, estabelecendo normas e padrões federais que deverão ser 
observados pelos Estados e Municípios, os quais possuem liberdade para 
estabelecer critérios de acordo com suas realidades, desde que não sejam mais 
permissivos. 
 
Ministério do Meio Ambiente (MMA): Planeja, coordena, controla e 
supervisiona a política nacional e as diretrizes estabelecidas para o meio ambiente, 
executando a tarefa de congregar os vários órgãos e entidades que compõem o 
SISAMA. 
 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA): É vinculado ao MMA. Formula, coordena, fiscaliza, controla, 
fomenta, executa e faz executar a política nacional do meio ambiente e da 





Órgãos Seccionais: São os órgãos ou entidades estaduais responsáveis 
pela execução de programas, projetos, controle e fiscalização das atividades 
degradadoras do meio ambiente. 
 
Órgãos Locais: Órgãos municipais responsáveis pelo controle e fiscalização 







Aprendendo da História: 
 





Aprender da história de uma localidade com todos os seus cenários e 
percursos de desenvolvimento, é ter elementos para entender a realidade vivida no 
presente. Olhar para os passos e decisões tomadas em uma cidade por seus 
cidadãos e representantes no passado é entender o presente e projetar o futuro, 
tendo nos acertos e erros, pontos norteadores das decisões a serem tomadas, na 
garantia de um futuro mais sustentável. É criar identidade e sentido de 
pertencimento. 
 
O município de Guarujá localiza-se na Ilha de Santo Amaro, litoral do Estado 
de São Paulo, é uma das nove cidades pertencentes à Região Metropolitana da 
Baixada Santista (RMBS), e dista cerca de 70 quilômetros da Capital. São seus 
limites o Oceano Atlântico e os municípios de Santos e Bertioga. 
 
Privilegiada por suas belezas naturais encravadas em uma ilha com formato 
de dragão. Com uma área de 143Km² de extensão, abriga 25 praias quais sejam: 
Pitangueiras, Enseada, Tombo, Guaiúba, Astúrias, Pernambuco, Mar Casado, 
Perequê, do Éden, Sorocotuba, , Branca, Preta do Góes, Iporanga, São Pedro, do 
Pinheiro, Camburi, do Bueno, do Forte, Saco do Major, Sangava, Pouca Farinha, 
Cheira Limão, Monduba, das Conchas; 14 ilhas: Ilha da Prainha, Ilhote Praia Grande 
ou Iporanga, do Perequê, do Mar Casado, Lage, Pombeva, do Guará, do Arvoredo, 
das Cabras, da Moela, do Mato, do Guaiuba, da Aleluia, das Palmas e 11 rios: Santo 
Amaro, do Meio, Pouca Saúde, Acaraú, Comprido, dos Patos, Maravatã, Perdido, 


























Figura 1: Cidade de Guarujá vista no formato de um dragão 
 
 







Foi em 1957 que os primeiros sambaquis
4
 foram encontrados em Guarujá 
que remontam o início do processo histórico de ocupação, contendo toneladas de 
conchas, utensílios domésticos, restos de pesca e caça armas e até esqueleto 
humano. Tais achados passaram por um processo de datação através de técnica do 
“carbono 14”, e constata-se que tais descobertas carregavam mais de 3000 anos de 
existência. Um dado curioso foi a descoberta de que alguns objetos destes 
sambaquis, não foram identificados em nenhum outro local do Estado de São Paulo, 
mas igualmente localizados em sambaquis no Estado de Santa Catarina. 
 
A Ilha de Santo Amaro como passou a ser conhecida em 1544, a partir da 
construção de uma capela em homenagem a Santo Amaro, porém, o nome Guarujá 
passou a ser adotado pelos portugueses que chegaram à região. Muitos são os 
significados para esse nome: “passagem estreita entre pedras”, “cipó de amarrar”, 
“lugar de caranguejos”, “viveiro de sapos”... 
 
A ocupação de Guarujá começou entre muitas confusões sobre seu 
verdadeiro colonizador. A Ilha de Santo Amaro foi doada a Pero Lopes, irmão de 
 
4
 Sambaqui: Palavra de origem Tupi “tãba” significando concha e “qui” monte – “monte de conchas”. Nome 
dado às camadas geológicas constituídas por depósitos de conchas, cascos de ostras e outros restos de cozinha 





Martim Afonso, que não se interessou pela posse dessas terras, que ao longo de 
muitos anos foram lentamente sendo ocupadas. 
 
No século XVII, duas eram as principais atividades econômicas, o engenho de 
cana-de-açúcar, e a extração de óleo de baleia, utilizado na iluminação das cidades 
naquela época. A extração era realizada na “armação da baleia”
5
 que foi construída 
entre os anos de 1699 e 1700. Ainda hoje se podem ver pequenas ruínas no final da 
Estrada Guarujá-Bertioga. As atividades realizadas ali como a retirada de sua carne 
para consumo e a extração do óleo das baleias que iluminou São Paulo e a Baixada 
Santista desenvolveu-se até 1830. A Ilha de Santo Amaro também era utilizada, até 



















Figura 2: Armação da Baleia 
 
 





A colonização de Guarujá se deu lentamente; a dificuldade geográfica da ilha 
é apontada como fator de impedimento para tal, dificultando a comunicação dentro 
da própria ilha e a expansão de plantações. O meio de transporte mais utilizado por 





 A Armação da Baleia era uma indústria de extração do óleo da baleia. “Sabe-se que as instalações da fábrica 
foram ampliadas a partir de 1754, passando a ocupar três mil metros de frente para o canal, até confinar com o 
mar aberto (...) posteriormente foram incorporadas as terras denominadas São Pedro de Iporanga e Buracão, 
destinadas a extração de madeira (...) a fábrica possui a residência do capelão; casas de moradia assombradas; 
seis tanques de óleo para 100 baleias; engenho de frigir; casas para as amarras; lanchas; senzala para 63 
escravos; cais e rampa; edificações para feitores e baleeiros; armazéns e carpintarias para confecção de tonéis, 





água que cortavam a ilha, além do próprio mar, Não havia estradas e a criação de 
cavalos não fazia parte da vida dos moradores. 
 
Formada por pequenos vilarejos espalhados pela ilha, constituídos por 
famílias descendentes de índios e portugueses e famílias originárias da 
miscigenação dessas raças, surgiram os chamados caiçaras. Viviam basicamente 
da agricultura de subsistência, de caça, pesca e da extração de mariscos e ostras. 
Carregam nos seus modos de vida, costumes e saberes advindos dos índios e dos 
portugueses. Vivia-se de uma profunda relação com a natureza, o que lhes confere 
conhecimentos e identidade peculiar. 
 
Entre os anos de 1891 e 1893, Elias Fausto Pacheco Jordão, juntamente com 
Valêncio Augusto Teixeira Leomil, proprietário de terras na ilha, incluindo a fazenda 
Perequê, dão início à Guarujá moderna. 
 
No ano de 1892 a Companhia Prado Chaves liderada por dois grandes 
engenheiros e investidores de São Paulo, sendo um deles Elias Fausto acima 
citado, instala na ilha a Companhia Balneária de Ilha de Santo Amaro com o objetivo 
de fundar a Vila Balneária de Guarujá. 
 
Em dois anos a ilha passou pela maior e mais rápida transformação para 
facilitar o transporte no centro da ilha, 01 hotel de alto luxo, o Grande Hotel (o qual 
Santos Dumont veio a suicidar-se), 01 cassino pertencente ao hotel, 01 igreja e 46 
belos chalés são erguidos com madeira e estruturas vindas da Geórgia, que deram 
forma, glamour e requinte ao centro da vila. Em 04 de setembro de 1893 a Vila 
Balneária de Guarujá foi fundada sob os olhares dos ilhéus caiçaras, que serviram 
de mão-de-obra para o funcionamento da Vila. A vocação turística da cidade não se 
deu de forma espontânea, mas acaba por ser imposta por um grupo de empresários 
da época, que vislumbrou na ilha, um investimento de altíssimo potencial por suas 
incontáveis belezas. 
 
Guarujá foi integrado ao município de Santos em 1931 ficando assim até 
1934, quando em 30 de junho, consegue sua emancipação administrativa com a 
criação da Estância Balneária de Guarujá pelo governador Armando Salles de 
Oliveira. 
 
A emancipação de Guarujá, contudo, não decorreu de uma grande 





participaram apenas as elites políticas e econômicas (...) As 
articulações ocorriam em escritórios e gabinetes. 
 
(...) ocorreu de maneira tão silenciosa que passou quase 
desapercebida na edição do dia 1º de julho de 1934 do jornal “A 
Tribuna” de Santos . O veículo publicou uma nota de menos de oito 
linhas, sem título (...) (DAMASCENO & MOTA: 1989,p. 94) 
 
 
A ausência de participação ativa da população nas questões públicas do 
município vigorava fortemente na época. Eram cooptados por uma política 
paternalista e de elites. As ações governamentais não incentivavam a participação 
popular nas decisões da cidade. 
 
Em 1946 foi construído o primeiro prédio para moradia na cidade o que 
anuncia a grande transformação sócio-econômica-cultural e ambiental que Guarujá 
sofreria pelos próximos anos. 
 
Em 1953 foi criado o Distrito de Vicente de Carvalho. Neste mesmo ano, a 
conclusão da Rodovia Anchieta e o fim dos jogos de azar no país propiciou a vinda 
de um novo turista para a cidade. Inicia-se então, as construções civis e a migração 
nordestina. Entre as décadas de 50 e 60, a população salta de 13.203 para 40.071 
habitantes. 
 
Em 1971, concluída a Rodovia Piaçaguera-Guarujá agrava-se o crescimento 
desordenado da cidade e a prefeitura aprova mais 1.031.690m² de construções. Ao 
final desta década, com 93.224 habitantes, a cidade vivenciou dois momentos 
difíceis: 
 
 Perda dos turistas da classe alta devido à ausência de infraestrutura na 
cidade para atendê-los e principalmente pela poluição das praias. 


 Aumento da marginalidade devido a desigualdades sociais 
(crescimento da favelização). 

 
No final da década de 70 e 80 acontece o Boom imobiliário, e a cidade vive 
um cenário caótico, com o aumento assustador de habitantes: 150.347. 
 

 Falta infraestrutura para atendimento dos serviços públicos essenciais, 





 Degradação ambiental irreversível com a ocupação dos morros e das 
áreas de manguezais pelos trabalhadores da construção civil que não retornam para 


sua terra natal. 


 Ausência de infraestrutura para atender a quantidade de pessoas na 
época de verão, causando caos no trânsito, geração de volumes imensos de lixo 


tanto nas praias como nas ruas da cidade, volume excessivo de esgoto, aumento do 
custo de mercadorias e produtos em geral. 

 
A partir dos anos 90, vagarosos investimentos começam a melhorar os 
serviços públicos municipais. Aparecem às primeiras atividades para o turismo de 
negócios e para o turismo sazonal, sendo que no final da década o número cresce 









Atualmente, Guarujá vivencia um desenvolvimento imediatista e descontínuo 
sem projetos claros de futuro, em benefício de poucos que aprofunda as 
desigualdades e misérias sociais. É economicamente excludente, socialmente 
injusto e ambientalmente degradado, ou seja, o sentido inverso do Desenvolvimento 
Sustentável que a Agenda 21 pretende instituir no município. 
 
Guarujá hoje com 290.752 habitantes tem muitos desafios a serem superados 
nos próximos anos, dentre eles: 
 
 Diminuir as desigualdades sociais e culturais e melhorar a qualidade de 
vida de parte importante da população; 


 Elevar a base produtiva do município melhorando, as condições para 
investimentos sustentáveis e de inclusão econômica da população; 


 Evitar o processo de degradação ambiental que compromete a 
qualidade de vida atual da população e a sustentabilidade das gerações futuras; 


 Ter maior autonomia e influência na política local, nas decisões sobre 
projetos de escala local, global e nacional, com alto impacto no desenvolvimento 








 Pensar no processo de ocupação, uso e acesso do território como 
fatores limitantes aos serviços urbanos que melhoram a qualidade de vida e o 


equilíbrio sócio-ambiental-econômico atual e futuro; 


 Resgatar a cultura caiçara que carrega nos seus modos de vida a 
história e a identidade da Ilha de Santo Amaro, sua cultura material e imaterial. A 


comunidade caiçara hoje é formada por um número muito pequeno de famílias 
localizadas em alguns locais do município, que ainda resistem a tantas 
transformações, cuidando para que a riqueza de tal cultura não desapareça 
definitivamente na cidade, o qual é um risco real e presente. 

 
O desenvolvimento trouxe aspectos positivos, ao mesmo tempo em que 
abafou a identidade caiçara local, desencadeando também a degradação 
socioambiental, cultural e relacional, aprofundando pelo auxílio de um turismo 
predatório instalado na cidade. 
 
Com essa somatória de desafios, o processo de construção da Agenda 21 no 
município de Guarujá, torna-se uma ação indispensável na elaboração de ações e 









Para melhor entender as questões que envolvem a Agenda 21 de Guarujá, é 
de suma importância abordar ainda que brevemente sobre a Agenda 21 Brasileira, 
entregue a nação em 2002. 
 
Criada através de um movimento nacional de consultas a todos os Estados 
Brasileiros entre 1996 a 2002 e conduzida pela CPDS – Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional, teve como objetivo principal 
 
“redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de 
sustentabilidade e qualificando-o com suas potencialidades e as vulnerabilidades do 
 














As consultas públicas aos 26 Estados do território nacional foram realizadas 
entre o período de 1998 e 1999 junto a movimentos sociais, instituições 
educacionais, organizações não governamentais, sindicatos, órgãos públicos, setor 
empresarial e demais atores sociais. Identificando problemas, entraves, propostas, 
opiniões, conceitos e potencialidades, respeitando as peculiaridades e diversidade 
de cada Estado e Região. 
 
As atividades subsequentes de 2000 a 2002, ano da entrega da Agenda 21 
Brasileira, seguiram a fim de definir os principais eixos e ações prioritárias de acordo 
com as 5 temáticas e as 21 ações prioritárias trazidas pelos participantes de todas 




1. A economia da população na sociedade do conhecimento  
 
2. Inclusão social para uma sociedade solidária  
 
3. Estratégia para sustentabilidade urbana e rural  
 
4. Recursos naturais estratégicos: água, biodiversidade e florestas  
 
5. Governança e ética para a promoção da sustentabilidade  
 
Em 08 de Junho de 2008, foi entregue ao Presidente da República a 
publicação “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, contendo todo o 
processo dos debates nacionais, encaminhamentos e os acordos entre os diversos 
setores sociais do Brasil. 
 
A Agenda 21 Brasileira, assim como as demais Agendas 21 espalhadas pelo 
território nacional, é um compromisso de toda sociedade com o presente e futuro 
que se deseja para nossas cidades e localidades. E é com este compromisso que o 
movimento brasileiro para a construção de Agendas 21 segue e institui a REBAL – 
Rede Brasileira de Agendas 21 Locais, onde a cidade de Guarujá é uma das cidades 
membro fundadoras. 
 
Rede Brasileira de Agendas 21 Locais  
“Rede: fios, cordas, arames, etc. que entrelaçados, fixados malhas que 











É de extrema relevância situar os episódios que fortalecem o início do 
processo da Agenda 21 de Guarujá, ocorrida a partir da formação da Rede Brasileira 
de Agendas 21 Locais – REBAL no ano de 2006. Movimento este de suma 
importância para a garantia do desenvolvimento sustentável do Brasil, ao fortalecer 
os processos de Agenda 21 nas cidades. 
 
O movimento de criação da REBAL iniciou em 2005 no Fórum Social Mundial 
em Porto Alegre/RS, da vontade do Ministério do Meio Ambiente através da 
Coordenadoria Nacional da Agenda 21 e o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos 
Sociais para o Meio Ambiente – FBOMS, bem como de organizações não 
governamentais. Neste Fórum aprovou-se uma série de diretrizes para iniciar o 
processo de elaboração da Rede, originando a Carta de Princípios para a criação de 
Rede Brasileira de Agendas 21 Locais. ( http://rebal21.ning.com) 
 
Características de uma REDE * 
 
o Ter objetivos comuns; 
 
o Valores compartilhados; 
 
o Participação e cooperação; 
 
o Descentralização, pluralidade de lideranças e “horizontalidade”; 
 




o Descentralização e transparência; 
 
o Respeito às diferenças; 
 
o Autonomia, insubordinação e interdependência 
 





Em 2006, de Janeiro a Outubro foram realizadas 05 encontros nas 
respectivas regiões do Brasil, a fim de debater propostas para criação da REBAL em 
um processo amplo de participação, bem como realizar um mapeamento das 





Neste período a Agenda 21 de Guarujá estava em seu estágio embrionário, 
mas ainda assim a cidade participou ativamente do encontro realizado em São 
Vicente, o que fortaleceu enormemente os próximos passos de instituição do 









Logo após o encontro nacional de 2006 a REBAL já demonstra eficácia no 
fomento aos processos de Agendas 21 em cidades onde não existia efetivamente, o 
que ocorre em Guarujá que retorna do encontro nacional com a tarefa de instituir 
definitivamente o processo da Agenda 21 na cidade. 
 
Forma-se então a primeira equipe/comissão constituída por funcionários da 
Prefeitura oriundos de diversas Secretarias e alguns parceiros como o 
NEMESS/PUC-SP – Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Ensino e Questões 
Metodológicas em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP. 
 
Tal diversidade trouxe um olhar mais abrangente, transdisciplinar e qualitativo 
aos debates e condução da própria Agenda 21 no município, coordenada pelo poder 
público em sua primeira fase. 
 
A partir deste momento, a cidade de Guarujá marca presença nas ações de 
fortalecimento da REBAL tanto em nível nacional, estadual e regional. Participa e 
protagoniza diversas ações: 
 I Encontro da REBAL (já citado); 
 I Encontro das Agendas 21 do Estado de São Paulo 

 Organizado por uma comissão formada por Agendas 21 do Estado de São 
Paulo, e coordenado pela Agenda 21 de Guarujá (ainda em seu início) e a Agenda 


21 do Litoral Norte entre os dias 26 e 28 de março de 2007, na cidade de São 
Sebastião. Teve em suas atividades e palestras a apresentação do estado de arte 
das suas Agendas 21, momentos de diálogo, escolha dos membros do Colegiado 






metas para o desenvolvimento sustentável a partir do fortalecimento e implantação 
de processos de Agendas 21 
 
 II Encontro Nacional da REBAL, realizado em Fortaleza entre os dias 27 e 
29 de maio de 2008, onde a cidade participa com dois representantes sendo um do 


poder público e outro da sociedade civil; 






 Na região do Litoral do Estado de São Paulo, mais especificamente 
Baixada Santista e Litoral Norte, foram realizadas uma série de reuniões entre as 


cidades, tendo elas Agenda 21 ou não. Os encontros tinham por objetivo incentivar e 
fortalecer os atores sociais a se organizarem para instituição do processo em suas 
localidades, além de fortalecer e dar visibilidade à própria REBAL. 

 
Neste momento, na cidade de Guarujá a Secretaria de Educação torna-
entendendo a importância da Agenda 21 especialmente como canal de construção 
de novos paradigmas, de cidadãos planetários e conscientes na construção de 
cidades sustentáveis, desde a infância. Inicia desta forma em novembro 2006, o 









































































2.4. Agenda 21 Escolar: 
 





“O processo da demanda se dirige, fundamentalmente, a conseguir que as 
pessoas aprendam a apropriar-se do destino de sua própria vida e que transformem 




Em 1998, com a publicação de “Educação: Um Tesouro a Descobrir, Relatório 
da Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI”, coordenado por 
 
Jacques Delors, à comunidade educacional brasileira passou a integrar as teses 
desse importante documento e seus eixos norteadores na política educacional 
brasileira que estabelecem quatro pilares da educação contemporânea: 
 
1. Aprender a ser  
 
2. Aprender a fazer  
 
3. Aprender a viver juntos  
 





Acredita-se que a educação somente acontece quando se educa um ser 
humano na sua integralidade. Assim pautados nas ideias de Edgar Morin, Paulo 
Freire e outros autores que tratam da educação do amanhã se fez a construção da 
Agenda 21 Escolar do município de Guarujá. 
 
A agenda 21 Escolar é um instrumento fundamental de educação ambiental e 
protagonismo desde a infância, na construção de relações e sociedades mais 
sustentáveis, na elaboração de planejamentos e ações de forma participativa e 
democrática, que vem desenvolver responsabilidade e cidadania ativa e planetária 
para a sustentabilidade da vida e da cidade. A escola, desta forma, é um dos pólos 





De certo, é preciso que os cidadãos do novo milênio possam refletir sobre 
seus próprios problemas, diz Edgar Morin, mas para isso devem compreender tanto 
a condição humana no mundo como a condição do mundo humano, que, ao longo 
da história moderna, se tornou condição da era planetária. 
 
Ao nascer o conceito de educação ambiental e mais tarde o de 
desenvolvimento sustentável, inicia-se um período de nossas vidas marcado pela 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável. A Agenda 21 Escolar é uma 
proposta concreta para o desenvolvimento de capacidades que permitam o 
fortalecimento de uma educação para a sustentabilidade da vida. 
 
A comunidade escolar pode contribuir para a formação de cidadãos 
conscientes capazes de promover ações focadas na sustentabilidade, ética e 
humanismo. A escola possui espaços para debates sobre problemas que 
necessitam ser resolvidos e conjuntamente, todos podem propor ações para 
solucioná-los, bem como acompanhar e monitorar a sua execução. 
 
Segundo Paulo Freire, a educação é uma forma de intervenção no mundo e 
cada vez mais se faz necessário a leitura deste mundo vivido e experienciado, para 
a compreensão de sua própria presença nesse mundo globalizado e planetário. 
 
Portanto precisamos abandonar velhos paradigmas e criar novos espaços de 
aprendizagem, pensando nas propostas da Ecopedagogia, (palavra criada por 
Francisco Gutiérrez no início dos anos 90), que interessam e estão relacionadas 
com o desenvolvimento sustentável, a formação da cidadania no planeta e a criação 
e promoção da cultura da sustentabilidade. 
 
A metodologia utilizada para a construção da Agenda 21 de Guarujá está 
fundamentada em uma concepção de educação que se realiza, por meio de 
processos contínuos e permanentes de formação, e que possui a intencionalidade 
de transformar a realidade a partir do protagonismo dos sujeitos. 
 
Desta maneira acredita-se que através do protagonismo infanto-juvenil, onde 
se concebe a criança, ao adolescente e aos próprios professores e agentes 
escolares, iniciativa, ação, liberdade, compromissos e responsabilidade pela 
participação em ações que dizem respeito a problemas relativos ao bem comum. 





planeta. É um tipo de intervenção no contexto socioambiental que responde a 









A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco 
nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens 







Em 2006 iniciou-se a primeira fase de construção da Agenda 21 Escolar de 
Guarujá, através de uma reunião com os diretores de todas as escolas municipais. A 
intenção desse primeiro encontro foi sensibilizá-los a partir de um olhar para o 
planeta, por meio de imagens que resultariam em desenhos que manifestassem 
seus conhecimentos sobre o que é sustentabilidade e insustentabilidade. 
 
No próximo passo da reunião, grupos menores foram formados para discutir 
sobre: “Em que a Educação/nossa escola pode fazer a diferença nessa história?”. 
 
Após a exposição de todos em plenária, uma exposição dialogada foi iniciada 
abordando-se os seguintes assuntos: 
 
 Educação, Sustentabilidade e Agenda 21– princípios organizadores de 
nossa sociedade; 

 Educação libertadora e Ecologia; 
 Autoria e compromisso eco-político-ético; 
 Trabalhando em rede por um município sustentável; 
 Por que Agenda 21 em Guarujá; 
 Autorias e sujeitos da Agenda 21; 
 Que ação (ões) para a sustentabilidade a temática lhe convida a realizar? 





A partir dessa conversa inicial, foram realizados encontros com todos os 
demais envolvidos na comunidade escolar: vice-diretores, orientadores pedagógicos 
e educacionais, inspetores, serventes e merendeiras, como objetivo de transmitir 
informações, conhecimentos e conceitos sobre o que vem a ser uma Agenda 21 e 
motivá-los a fazerem parte do processo de construção, garantindo assim, o sucesso 
do projeto da Agenda 21 Escolar e da cidade. 
 
Nas formações realizadas objetivou-se que o docente compreendesse melhor 
o papel da educação na construção de um desenvolvimento de cidades 
sustentáveis, bem como nos princípios éticos envolvidos. Pautaram-se os conteúdos 
das formações na Ecopadegogia, sendo que esta pode ser vista tanto como um 
movimento pedagógico quanto como uma abordagem curricular. 
 
Como movimento pedagógico buscou-se mostrar ao educador ao educador a 
importância de se ter uma pedagogia para o desenvolvimento sustentável, para 
novos paradigmas necessários na educação do futuro. 
 
Em se tratando de uma abordagem curricular, a ecopedagogia mostra a 
necessidade de se reorientar os currículos para que o educando possa aprender 
algo significativo para sua vida e para a vida do planeta, de uma maneira integrada 
em todos os componentes curriculares. É preciso, como diz Edgar Morin (1992.1,2) 
 
“recoloca-los em seu meio ambiente para melhor conhece-los, sabendo que 
todo ser vivo só pode ser conhecido na sua relação com o meio que o cerca, onde 
vai buscar energia e organização”. 
 
A ecopedagogia também reconhece os vínculos e as relações como 
conteúdos. Essa pedagogia está preocupada com a “promoção da vida”, os 
conteúdos relacionais, as vivências, as atitudes e os valores, a prática de pensar a 
prática de segundo Paulo Freire. Defende a valorização da diversidade cultural, a 
garantia para a manifestação das minorias étnicas, religiosas, politicas e sexuais e a 










Dando início ao processo de disseminação de informações, foram entregues 
3.000 exemplares da Carta da Terra para as Crianças
8
, que culminou com várias 
ações desenvolvidas pelos professores como a alfabetização através desse 
documento e propostas de confecção da Carta da Terra de Nossa Escola. 
 
Em 2008 foi realizada a Festa da Terra: I Encontro Estudantil para a 
Construção de um Município Sustentável. O evento foi realizado na Universidade de 
Ribeirão Preto – UNAERP (Campus Guarujá). Uma grande gincana cooperativa 
envolveu as 26 escolas municipais durante todo o mês de março daquele ano 
encerrando em 05 de abril. Durante a 1ª etapa da gincana, as escolas 
desenvolveram cinco tarefas sendo todas de caráter independente (não necessitam 
da participação das demais escolas). Na 2ª etapa, ou seja, na Festa da Terra, as 










No dia 19 de novembro de 2011 foi realizado em Guarujá o 1º Fórum Infanto-
Juvenil para a sustentabilidade que contou com a participação de 150 crianças 
representando 10 escolas municipais de Ensino Fundamental: EM 1º de Maio, EM 
Prof.ª Maria Aparecida de Araújo, EM Prof.ª Dirce Valério Gracia, EM Benedito 
Cláudio da Silva, EM Prof.ª Lucimara de Jesus Vicente, EM Mário Cerqueira Leite 
Filho, EM Prof.ª Myriam Teresinha W. Millbourn, EM Benedicta Blac Gonzalez, EM 
Dr. Napoleão Rodrigues Laureano e EM Sérgio Pereira Rodrigues. As crianças 
apresentaram seus projetos e redigiram uma carta de sustentabilidade para a 




 A Carta da Terra para as Crianças é uma versão especial elaborada com a intenção de fazer germinar a ideia 
de que um outro mundo é possível e acreditando que as crianças continuam sendo a esperança de um 
mundo melhor. Esta versão surgiu da necessidade do NAIA (Núcleo de Amigos da Infância e da Adolescência) 
de apresentar os princípios éticos da Carta da Terra para as crianças e de propor a sua defesa e vivência no 
dia a dia da criançada. Este livro faz parte de um projeto maior desenvolvido pelo NAIA: Vivemos Juntos: 





O fórum foi um espaço criado para que os professores e os alunos 
desenvolvessem mini-oficinas como resultado das ações desenvolvidas durante o 
ano. Os professores participaram de encontros para refletir sobre os seguintes 
temas: 
 Sociedade em movimento e a construção de identidade do educando; 
 Protagonismo infanto-juvenil, o agir do educando e o ser sujeito infanto- 
juvenil; 

 Desenvolvimento  sustentável  e  a  educação  para  a  sustentabilidade  da 
vida; 

 Fórum infanto-juvenil para a sustentabilidade de Guarujá. 
 
Nas suas escolas, os professores levaram os alunos a refletir e desenvolver 
atividades sobre os mesmos temas o que culminou em expressões artísticas como 
teatro, artes plásticas, músicas focando em soluções para problemas 
socioambientais das comunidades onde as escolas estão inseridas. Durante o 
evento, os visitantes ajudaram a construir “Árvore da Sustentabilidade” deixando nas 
folhas sugestões de ações sustentáveis para o município, bem como palavras de 
apoio às atividades desenvolvidas pela Agenda 21 Escolar. Os participantes do 
evento também partilharam ideias e experiências resultantes dessas ações 












Pensar o Serviço Social e a questão social inseridos no cenário ambiental, é 
pensar na contemporaneidade, é estar atento ao mundo contemporâneo para 
decifrá-lo e participar de sua recriação. Os Assistentes Sociais trabalham com a 
questão social nas suas mais variadas expressões no cotidiano. 
 
...outro aspecto a tratar, é o cenário em que se insere o Serviço 
Social hoje: as novas bases de produção da questão social , cujas 
múltiplas expressões são o objeto do trabalho cotidiano do Assistente 




A questão social é o objeto central da intervenção profissional do Assistente 
Social, sendo assim é importante percorrer e discorrer brevemente acerca do seu 
processo histórico, utilizando como base o autor José Paulo Netto em “Cinco Notas 
a Propósito da “Questão Social”, quando vai chamar a atenção para a questão social 




A expressão tem início na terceira década de século XIX e surge 
para dar conta de fenômeno mais evidente da história da Europa 
Ocidental que experimentava os impactos da primeira onda 
industrializante, iniciada na Inglaterra no último quartel do século 
XVIII: trata-se do fenômeno do pauperismo” 
 




Naquele momento a pobreza crescia de maneira desenfreada à medida que 
também se crescia a capacidade social de produzir riquezas. Tanto mais 
progressivamente se produzia bens e serviços, mais a classe trabalhadora 
empobrecia e tornava-se distante do que a própria classe produzia. Daí então a 
grande contradição do conflito capital X trabalho, a luta de classes que existe por 
toda a história. 
 
O desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a “questão 
social” – diferentes estágios capitalistas produzem diferentes 





A profissão imprescindivelmente se insere no processo de reprodução das 
relações sociais conectando-se às respostas que a sociedade capitalista e o Estado 
constroem frente às manifestações da questão social, compreendida como o 
conjunto de problemas políticos, sociais, e econômicos decorrentes do conflito entre 
capital e trabalho na sociedade capitalista. 
 
Como falar então, de um assunto relativamente novo para o Serviço Social, 
visto que, está envolto de “tabus e melindres”, mesmo diante da emergência que se 
mostra quando falamos de meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 
 
A questão ambiental é reconhecida atualmente como uma problemática do 
meio ambiente, que necessita de políticas públicas, sociais que execute uma 
intervenção de maneira crítica e relativizada na realidade, na qual a atuação do 
Serviço Social, desenvolve o seu trabalho profissional com equidade, justiço social, 
igualdade, respaldados nas suas respectivas legislações e embasamento teórico. O 
Serviço Social está regulamentado pela a Lei N° 8.662/93, no que dispõe a profissão 
do assistente social e outras providências, podemos destacar em seu artigo 1°, a 
seguinte descrição: “É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o 
território nacional, observadas as condições estabelecidas nesta lei” (BRASIL, 1993). 
 
 
Também é importante ressaltar outras legislações importantes da profissão do 
Assistente Social, dentre elas: Lei N° 8.742/93 – Dispõe sobre a Organização da 
Assistência Social e dá outras providências; Código de Ética Profissional do 
Assistente Social - 1993; Constituição Federal – 1998; Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS); Lei Orgânica do Serviço Social (LOAS) - N° 8.742/93; Lei N° 
12.317/2010 - Acrescenta dispositivo à Lei n° 8.662, de 7 de junho de 1993, para 
dispor sobre a duração do trabalho do Assistente Social e Projeto Ético-Político do 
Serviço Social; 
 
O objeto de estudo desta profissão são as questões sociais e suas múltiplas 
determinações, pois a emergência dos Assistentes Sociais se consolidou no sistema 
capitalista, inseridos na divisão técnica do trabalho, tendo como desafio o 
enfrentamento as desigualdades sociais e responder a essas contradições, que são 
movidas de interesses sociais variados, que não podem ser excluídas, pois o 





e preservação dos direitos das pessoas, a partir das demandas surgidas no 
cotidiano. 
 
As demandas referentes ás questões ambientais são expostas no dia-a-dia 
dos profissionais do Serviço Social, situado ás diversas situações vividas pelos 
Assistentes Sociais, habitação, assistência social e outros, que diante deste contexto 
se faz importante à referida profissão a estas demandas que surgem 
cotidianamente, fazendo necessária a reflexão teórica a acerca da realidade, teórica-
crítica para respondê-las a estas temáticas mencionadas. 
 
Desta forma verifica-se que os profissionais devem ter uma visão investigativa 
a partir de uma leitura crítica da realidade, através da pesquisa, análise, observação 
e estudo, que permite a identificação dos problemas sociais causados pela a crise 
ambiental, e assim trabalhar na busca de soluções para os problemas situados na 
realidade da classe empobrecida, afetada pela problemática ambiental, onde as 
mesmas vivem em uma situação de vulnerabilidade. Também dotar a análise e a 
intervenção social, facilitando os processos que são oriundos da sociedade, diante 
de alternativas para a resolução dos problemas sociais, onde estes são localizados 
principalmente na vivência dos menos favorecidos. 
 
Torna-se necessário promover uma educação ambiental sustentável, que seja 
capaz de construir um modelo de sustentabilidade para sociedade, em sua 
dimensão como direitos de todos, a buscarem harmonia com o meio ambiente, a 
solidariedade em consonância com o compromisso, cooperação e vínculo afetivo 
uns com os outros, a democracia participativa, a participação de todos na análise da 
realidade ambiental e assim desencadeando novas maneiras que visam melhorar as 
condições do meio ambiente. 
 
Verificou-se que o profissional do Serviço Social é testemunha dos problemas 
ambientais, sociais existentes na sociedade capitalista, onde os mesmos se 
encontram diagnosticando as classes sociais inferiores da estrutura sócio política do 
Brasil, encontrando na realidade a vulnerabilidade socioambiental ou vulnerabilidade 
socioeconômica, que leva as pessoas a lutar pela sobrevivência cotidiana, pelo o 
acesso á moradia, alimentação, segurança, educação, saúde, sendo que estes 
problemas são pautados pela a reprodução do capital, causando a desestruturação 





Desta forma, não se pode ignorar que os problemas ambientais têm as suas 
raízes congregada ao sistema capitalista, onde a questão ambiental é um problema 
crítico da humanidade, na qual afeta as condições de sobrevivência da vida humana 
e na relação da sociedade e os grupos sociais. 
 
O Serviço Social atua diretamente na questão social, agindo como 
implementador das políticas sociais e socioambientais, na perspectiva da garantia do 
direito da cidadania, onde a questão ambiental também deve receber o mesmo 
tratamento de mediação e de visão crítica da realidade, onde existem pessoas que 
estão em situação de vulnerabilidade social, decorrentes da crise ambiental. 
 
A temática do meio ambiente posiciona os Assistentes Sociais em algumas 
situações como educadores ambientais, contribuindo para a mobilização de diversos 
agrupamentos sociais, impulsionando-os a ter uma consciência ambiental crítica, 
diante de uma cultura política expressadas nos princípios da autonomia e 
autodeterminação dos usuários, na busca pela as suas necessidades e a devida 
apropriação coletiva dos recursos encontrados na natureza. 
 
Os indicadores ambientais e sociais facilitam o processo de intervenção do 
Serviço Social, pois os mesmos fazem uma leitura da realidade, subsidiando 
informações sobre os problemas enfrentados pela a população, para fins de 
formulação e reformulação de políticas públicas. 
 
Conforme os autores Braun; Kernkamp (2010, pág. 37), citou que: “Os 
indicadores sociais são instrumentos indispensáveis para a leitura das realidades 
sociais, os quais contribuem para planejamento, implementação, execução, 









Em estudo realizado através de pesquisa bibliográfica, foi possível verificar a 
escassez de material e de profissionais de Serviço Social que atuam na área 
ambiental. Porém, foi possível encontrar uma única profissional que trabalhe e tenha 
dedicado toda sua carreira a este viés que hoje deve ser tratado de forma tão 





A oportunidade de conhecer melhor seu trabalho partiu de uma palestra na 
Universidade Monte Serrat na cidade de Santos em comemoração a Semana do 
Serviço Social em 2012. 
 
A profissional, a qual me refiro é a Assistente Social Andreia Carvalho Estrella 
 
– Mestre em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Estrella assim como é chamada, trabalhou por doze anos na Prefeitura 
Municipal de Guarujá, dedicando dez desses anos na área ambiental do município. 
Em sua vasta bagagem apontou ter tido uma experiência de extrema relevância em 
sua carreira ao assumir por três anos a Coordenadoria da área de Eco-pedagogia do 
Instituto Paulo Freire em São Paulo. Apontou que a formação profissional também 
voltada à Educação Ambiental lhe permitiu assumir tamanha responsabilidade. Diz 
ter sido uma experiência incrível e aproveitou para falar da realização de mais um 
trabalho que assumiu como Coordenadora Geral, a construção de um documento 
que demorou seis anos até ficar pronto sendo assim entregue em 2012 ao município 




Elaborado pelas mãos de diversos atores sociais, muito trabalho foi feito para 
identificar potencialidades, oportunidades, desafios e ameaças locais e assim traçar 
objetivos e metas para chegar em 2034 comemorando um “Centenário Sustentável”. 
 
A Elaboração da Agenda 21 de Guarujá e a entrega oficial a cidade é um fato 
que ficou marcado na história do município. De agora em diante, temos um 
instrumento dinâmico que direcionará o presente e o futuro do município, com a 
garantia da qualidade de vida para todos os seres, disse Estrella. 
 
Cumpre esclarecer, que executar as ações e transformar esse plano em uma 
realidade para toda sociedade é o grande desafio para a atual e futura geração, 
tornando-se assim, em uma meta a ser desejada, construída e alcançada por todos, 
dependendo apenas da atitude e empenho de cada um, ressalta a Assistente Social. 
 
Este foi um documento idealizado por uma equipe multidisciplinar de 
profissionais onde além de contar com a coordenação de uma Assistente Social, 





Felizmente tive acesso a este documento, o qual foi de suma importância 
para elaboração e realização deste Trabalho de Conclusão de Curso em Serviço 
Social. 
 
Nesta palestra a profissional salientou a relevância do documento para o 
município bem como a importância do PLDS (Plano Local de Desenvolvimento 
Sustentável) que se trata de um documento referência para todos os setores da 
sociedade e seus cidadãos. É o coração da Agenda 21, que na visão da Assistente 
Social se trata de um diferencial para o município de Guarujá, pois o PLDS aponta 
rumos, diretrizes, desafios, ameaças, oportunidades e estratégias a partir de um 
diagnóstico da cidade. Através de um conjunto de ações e operações a serem 
realizadas dentro de um período temporal e com os devidos e possíveis 
responsáveis, se deseja alcançar o objetivo central e a meta principal da Agenda 21. 
 
Portanto podem-se destacar propostas de ações no campo de atuação do 
Assistente Social, frente às questões ambientais, dentre os quais: conscientizar e 
sensibilizar os atores sociais sobre a importância de se ter um ambiente equilibrado 
e saudável, coordenando e articulando grupos, individuais e outros com proposta 
eficaz no respeito das espécies existente na natureza, propor organizações para a 
gestão local, no desempenho das tarefas relacionadas ao meio ambiente, e no 
âmbito das mesmas desenvolver atividades, capacitação e proposta no combate dos 
problemas ambientais, e assim proporcionar a todos o acesso á informação sobre os 
seus direitos e deveres expressados e garantidos na Constituição Federal. 
 
Diante da problemática enfrentada no seio das questões ambientais, 
verificaram-se várias propostas de intervenção do assistente social, considerado 
importante na vida daquelas pessoas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social, devido às desigualdades sociais existentes, e por conta disto 
afetam no seu modo de vida. Apontam-se várias propostas que serão fortalecedoras 
na atuação do Serviço Social no meio ambiente, dentre eles: a promoção de cursos 
ambientais permanentes para os profissionais da área social e também a inclusão de 
uma disciplina na grade curricular acadêmica sobre a atuação do serviço social no 
meio ambiente, elaboração de seminários, congressos, jornadas para os 
profissionais interessados nesta área, a criação de uma normativa para a garantia de 
meio ambiente mais saudável e equilibrado e também o desenvolvimento de 





ambiente, dentre outros. Os Assistentes Sociais devem aprimorar com mais ênfase 
sobre a importância ambiental e incluir nas políticas de bem estar que resulta em 
desenvolvimento, e intensificar nas discussões no amplo dos Conselhos Regionais e 
Federais temas relevantes ao meio ambiente, pois é um tema novo na área social, 
com poucas referências bibliográficas e que esse é um campo com um futuro 
brilhante e importante na vida do planeta, pois a sua atuação nas questões 
ambientais solucionará os problemas enfrentados pelas pessoas, resultando numa 












Em primeiro lugar, para garantir uma sintonia do Serviço Social com 
os tempos atuais, é necessário romper com uma visão endógena, 
focalista, uma visão “de dentro” do Serviço Social prisioneira em seus 
muros internos. Alargar os horizontes, olhar para mais longe, para o 
movimento das classes sociais e do Estado em suas relações com a 
sociedade; não para perder ou diluir as particularidades profissionais, 
mas, ao contrário, para iluminá-las com maior nitidez. Extrapolar o 
Serviço Social para melhor apreendê-lo na história da sociedade da 
qual ele é parte e expressão. É importante sair da redoma de vidro 
que aprisiona os Assistentes Sociais numa visão de dentro e para 
dentro do Serviço Social, como precondição para que se possa 
captar as novas mediações e requalificar o fazer profissional, 
identificando suas particularidades e descobrir alternativas de ação 
 




A temática ambiental vem interpelando o Serviço Social brasileiro, desde 
início da década em curso, seja diretamente como espaço de intervenção seja com 
campo de pesquisa, período em que cresce a produção acadêmica nesta área, 
movimentos da realidade que apresentam demandas ambientais para o Serviço 
Social. 
 
O Serviço Social precisa absorver a questão ambiental e intervir nela através 
de um espírito investigativo, focando sempre a pesquisa e o estudo sistemático da 





questão social na suas diversas situações, articulando com a sociedade em geral, os 
segmentos supostamente mais envolvidos com a problemática do meio ambiente. 
 
Segundo Silva (2011, pág. 159), descreveu que: Merece destaque atenção 
os processos de articulação com a sociedade civil organizada, especialmente com 
os segmentos mais envolvidos com a problemática ambiental. Colocar o 
conhecimento mobilizado pela profissão a serviço do fortalecimento dos sujeitos 
coletivos, da construção de alianças com os usuários dos serviços e de reforço das 
lutas sociais constitui uma estratégia importante na afirmação do Serviço Social 
neste campo. Trata-se de impulsionar a edificação de uma consciência ambiental e 
socialmente crítica e de uma cultura política assentada nos princípios da autonomia 
e da autodeterminação dos sujeitos na busca pela satisfação de suas necessidades 
e da apropriação coletivas dos recursos da natureza. 
 
Como educadores ambientais, o Assistente Social tem a possibilidade de 
contribuírem com a formação e organização de vários agrupamentos sociais, com o 
intuito de que eles intervenham nos espaços ocupacionais, refletir a proposta ética 
que executa a ação, tornar o fácil entendimento e compreensão dos aspectos 
relacionados ao social, ecológicos, econômicos da realidade, contribuírem para a 
eficiência da economia da água e energia, e outros. 
 
Quando se fala em educação ambiental, visa o desafio que o Assistente 
Social deverá enfrentar, pois passa a orientar as atuações práticas no seio social, 
individual e coletivo, a busca de soluções para os problemas originados das 
questões ambientais, na qual a participação social vai sendo construída para o 
fortalecimento de sua identidade, valorizando a expressão de todos, principalmente 
daqueles menos favorecidos, que geralmente possuem baixa auto-estima, que 
podem não valorizar as interpretações da sociedade e optarem para a solução dos 
problemas existentes, dentre eles a falta de moradia, o desemprego, dentre outros. 
 
A cidadania ecológica se torna um ponto desafiador no meio ambiente, pois o 
entendimento sobre o meio ambiente posiciona como o bem comum e um espaço de 
política ambiental, na qual foi algo bem recente. A cidadania ecológica tem o intuito 
do exercício da democracia, considerado um valor universal, necessitando serem 
exercidos por todas as esferas, lugares e ambientes, e que junto de várias 
democracias, surgem nova visão de democracia, uma forma integradora de 





providenciar boas maneiras relacionamentos na convivência uns com os outros, no 
espaço em que ocupam. 
 
Segundo Benincá (2011, pág. 211), salientou: ”Quer nos conceitos, quer no 
concreto, a cidadania ecológica está em contínuo processo de construção. Enquanto 
horizonte desejável, ela pode ser vista e referida como ”plena”, “integral”, 
“integradora”, “planetária” etc [...]. 
 
A questão da sustentabilidade como um desafio do Assistente Social na 
temática do meio ambiente, fundamenta o princípio ecológico e sociopolítico, 
inclusão expressados nas políticas e nas intervenções sociais, nos quais devem ser 
mencionados aqui os princípios que o Assistente Social deve ter na questão da 
sustentabilidade, mediante a visão dos autores Gómez; Aguado; Pérez (2011, pág. 
61 e 62), descritos como os seguintes: 
 
1° Reconhecer que os recursos socioambientais são limitados e, portanto, 
fazer com que a comunidade se conscientize dessa realidade; 
 
2° Garantir o equilíbrio entre a dimensão sociopolítica e ecológica em cada 
uma das intervenções sociais, encaminhando-se para uma sociedade sustentável; 
 
3° Incorporar esse discurso nos espaços de poder e tomada de decisões em 
matéria social; 
 
4° Garantir a participação ativa da população afetada, ou seja, aquela com a 
qual intervimos diretamente.; 
 
5° Desenvolver um conceito mais amplo da justiça social que incorpore o 
equilíbrio ecológico como um meio para obter a equidade social. 
 
Compreende-se diante da visão mencionada pelos os autores citados acima, 
que para a intervenção do Serviço Social no campo de atuação de desenvolvimento 
sustentável do meio ambiente, requer princípios, ações que sejam capazes de 
garantir o incremento da população nos espaços de tomadas de decisão, assim 
efetivando a participação direta da população, focando de maneira ampla e objetiva 
na justiça social, conscientizado os atores sociais envolvidos no processo da 
temática do meio ambiente que os recursos socioambientais necessitam serem 
limitados, assim assegurando um nível de igualdade entre todos, para assim adquirir 










No decorrer deste trabalho, procurou-se evidenciar os aspectos relevantes ao 
meio ambiente, bem como os problemas ambientais considerados uma questão 
social, fruto da relação capital e trabalho, que desencadeia as desigualdades sociais, 
a exclusão dos direitos e deveres do cidadão. 
 
A questão ambiental é um assunto presente na atualidade, que perpassa para 
o Serviço Social, mediante as suas ações na defesa intransigente da liberdade, 
democracia, o pleno exercício dos direitos humanos e outros, que contribuíram 
efetivamente para a qualidade de vida das pessoas, o meio em que elas estão 
devidamente situadas. 
 
Considero que o meio ambiente é o fator primordial na sobrevivência do ser 
humano, o local de manutenção da vida das pessoas, e nele deve existir a 
igualdade, a justiça social, a harmonia do ser humano com a natureza, apesar de 
que nem todas as pessoas agem de maneira saudável junto ao meio ambiente. 
 
A atuação do Serviço Social nas questões ambientais é importante para o 
processo de democratização e cidadania dos usuários afetados por esta 
problemática, que através das políticas sociais estabelece mecanismos de proteção 
social aos que não tem condição de prover a sua sobrevivência, o acesso aos 
atendimentos e serviço públicos, e a garantia e participação de todos no 
desenvolvimento da nação, bem como a Política Nacional do Meio Ambiente que se 
torna enriquecedora no trabalho profissional do Assistente Social, que visa o 
desenvolvimento sustentável e o uso de instrumentos constitucionais que favorecerá 
a coletividade, a dignidade da vida humana, a mesma foi um grande avanço na 
história ambiental e da implementação das políticas públicas. 
 
A situação de vulnerabilidade social vivenciada pelos atores sociais da crise 
ambiental são pertinentes e facilmente identificados pelo o alto índice de miséria, 
desemprego, falta de moradia, tornando-se mais uma forma de exclusão social. 
Neste contexto o Serviço Social realiza a sua intervenção mediante uma visão crítica 
e reflexiva, para que os usuários inseridos naquela realidade tenham o acesso á 





A educação ambiental no ponto de vista social é um eixo importante de 
participação social, que tende aumentar tanto na qualidade e quantidade na 
interação social, e neste processo o Assistente Social é um educador, 
desempenhando ações socioambientais e educativas, uma área que tende a ser 
implemantada na intervenção destes profissionais, por saber fazer uma leitura da 
realidade de forma crítica, construtiva e transformadora, de maneira ética e na 
defesa dos direitos humanos contra a qualquer tipo de autoritarismo e arbitrariedade. 
 
Percebe-se que o Assistente Social é mais um dos profissionais que 
contribuem para a qualidade de vida do meio ambiente, como coadjuvante dos 
setores populares, favorecendo o empoderamento dos movimentos sociais, de 
sugerir e elaborar propostas para o pleno exercício da cidadania e justiça social e 
também no enfrentamento dos conflitos existentes, e assim no encaminhamento de 
soluções coletivas que possam viabilizar o real atendimento de tais demandas. 
 
No decorrer deste trabalho mencionou-se o quanto as questões ambientais 
interferem na vida das pessoas, sem distinção de cor, classe social, raça, pois diante 
destes agravamentos tornará um assunto que interessa a todos nós, pois o meio 
ambiente é o local de nossa sobrevivência. 
 
Compreende-se que o Serviço Social não é uma profissão que solucionará 
todos os problemas existentes na sociedade, daí a importância da 
interdisciplinaridade e multidisciplinaridade na prática profissional, pois o Assistente 
Social vai se deparar com situações que necessitarão de conhecimentos, por parte 
de outras áreas de formação. No seio das instituições encontrará outros profissionais 
que juntos deverão atuar nas questões sociais, de forma específica de acordo com 
sua formação e o seu objeto de trabalho, entendendo a complexidade das 
demandas. 
 
O meio ambiente é uma política social setorial do Serviço Social, resultante da 
existência dos interesses do capital com o trabalho, possuindo cada uma destas um 
movimento dialético, movidos por interesses antagônicos, na qual o Assistente 
Social fortalece as pessoas a ter capacidade de questionar e modificar a sua 
realidade, que ali se mostra vulnerável. 
 
O Serviço Social se faz como uma profissão primordial no contexto da 





profissional, embora ainda restrito, e que tende a ser um tema de grande destaque 
na sociedade. O trabalho visa realizar ações sociais na melhoria de vida das 
pessoas e também na conscientização do valor desses cidadãos, conforme seus 
direitos e deveres, tendo responsabilidade e compromisso com o meio ambiente, 
assim preservando a natureza. 
 
A temática ambiental atravessa, de forma indiscutível, todas as áreas de 
atuação, em que o Assistente Social trabalha. Ao lidar com o homem e suas 
interações na sociedade, lidamos ao mesmo tempo com sua condição de vida, bem 
como da sociedade em geral; portanto lidamos com o meio ambiente que abriga 
todas as vidas. A consciência ambiental, deverá estar também incluída em todas as 
ações profissionais perpassando a busca da qualidade de vida para toda sociedade. 
Trata-se de uma temática transversal à pratica profissional do Assistente Social. 
 
O presente Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social foi de suma 
importância para a construção dos meus conhecimentos, na certeza de que devem 
ser aprimorados constantemente, mas principalmente para a minha formação 
profissional com fundamentação teórico metodológica, com base na visão crítica da 
nossa realidade, no cotidiano profissional e no exercício profissional como futura 
Assistente Social. 
 
Contudo, é possível se sentir encorajada e feliz, para continuar na luta e na 
perspectiva da transformação societária, por uma sociedade mais justa e igualitária. 
Espera-se deixar sementes a serem germinadas, nutridas, acompanhadas até o 
desabrochar de suas flores e frutos por aqueles que acreditam que um outro mundo 
é possível. 
 
Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa 
época em que a humanidade deve escolher o seu futuro. À medida 
que o mundo torna-se cada vez mais interdependente e frágil, o 
futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes 
promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio 
da uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos 
uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino 
comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade 
sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos direitos 
humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. 
Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da 
Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, 
com a grande comunidade da vida, e com as futuras gerações.  
... Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova 





sustentabilidade, a intensificação da luta pela justiça e pela paz, e a 
alegre celebração da vida. 
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